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DECRETO PMI Nº 048, DE 23 DE MARÇO DE 2021. 
 

Dispõe sobre o programa para medidas 

emergenciais de higienização e sanitização das 

escolas e creches da rede municipal de ensino, 

em atendimento as diretrizes do Plano de 

Contingência Municipal – PLANCON, para 

prevenção, monitoramento e controle da 

disseminação da COVID-19 e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DE IMBITUBA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelos incisos VII e XXIV do artigo 93 da Lei Orgânica do Município;  

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta SED/SES/DCSC n° 750, de 2020; 

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta SES/SED n° 778, de 2020; 

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta SES/SED Nº 983, de 2020; 

CONSIDERANDO, o Decreto PMI Nº 273 de 16 de dezembro de 2020, que 

dispõe sobre a homologação do Plano de Contigência Municipal elaborado pelo Comitê 

Municipal de Gerenciamento da COVID-19 no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação Cultura e Esporte de Imbituba;  

CONSIDERANDO, o Protocolo 3.423/2021 – Ofício MP – Requisição de 

Informações (1ª Promotoria de Justiça de Imbituba); 

CONSIDERANDO, o memorando 3.322/2021, que dispõe sobre a 

contratação emergencial de Serventes Merendeiras para as Escolas e Creches Municipais, 

em atendimento as Diretrizes do Plano de Contigencia Municipal – PLACON (Páginas 

34 e 35, 52 à 56); 

CONSIDERANDO, A Lei Estadual nº 18.032/2020 em seu Art. 1º: 

X - atividades educacionais, aulas presenciais nas unidades das redes 

pública e privada de ensino; municipal, estadual e federal, 

relacionadas à educação infantil, ensino fundamental, nível médio, 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), ensino técnico, ensino superior e 

afins, apenas durante a pandemia de COVID-19. 

CONSIDERANDO, que neste momento de pandemia, as atividades de 

Higienização e Sanitização das escolas são de extrema necessidade e importância; 

CONSIDERANDO, a Lei Ordinária nº 4.644/2015, em seus artigos: 

Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, o Poder Executivo, as Autarquias e Fundações Públicas 
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Municipais poderão efetuar a contratação por tempo determinado, nas 

condições e prazos previstos nesta Lei. 

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 

público o atendimento de necessidades urgentes, emergenciais e 

específicas, nos casos de: 

I - assistência a situações de calamidade pública ou de debelação de 

situações declaradas emergenciais; 

II - combate a surtos endêmicos;(grifei) 

VI - cumprimento de convênios ou execução de programas e de ações 

de natureza emergencial ou transitória nas áreas de saúde, educação, 

assistência social, planejamento urbano e habitação; 

IX - execução de programa de trabalho instituído por Decreto do 

Prefeito Municipal. (grifei) 

 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Programa para Medidas Emergenciais de 

Higienização e Sanitização das Escolas e Creches da Rede Municipal de Ensino, em 

atendimento as diretrizes do Plano de Contingência Municipal – Plancon, para prevenção, 

monitoramento e controle da disseminação da Covid-19. 

Art.2º Fica estabelecido o período de duração do Programa até 31 de 

dezembro de 2021. 

Art. 3º Para atender aos preceitos do presente Decreto, fica autorizado a 

Secretária Municipal de Admistração, a promover as gestões necessárias a contratação 

temporária de servidores, principalmente para a função de Servente Meredeira, observada 

a estrita necessidade gerada pelo incremento de serviços, a critério dos órgãos 

responsáveis. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Imbituba, 23 de março de 2021. 

 

 

Rosenvaldo da Silva Júnior 
Prefeito 

 

 

Registre-se e Publique-se. 

Registrado e publicado, no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC. 

 

 

Luciano Alves Zanini 

Administrador 
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